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O livro Rios de Portugal: Comunidades, Processos e Alterações surge num contex-

to em que se reconhece a grande importância dos rios para a sociedade e em 

que há um intenso desenvolvimento científico e técnico sobre os ecossistemas 

aquáticos em Portugal. Em 17 capítulos da autoria de diversos investigadores 

portugueses pretendeu-se cobrir as várias áreas de investigação ligadas aos rios. 

Assim, este livro começa pelos aspectos físicos fundamentais dos rios: a hidrologia 

e a sedimentologia. Seguem-se oito capítulos dedicados aos organismos aquá-

ticos: algas, fungos e bactérias, vegetação aquática e ribeirinha, invertebrados, 

peixes, anfíbios e répteis, mamíferos, e aves. Os capítulos seguintes abordam as 

atividades antrópicas que causam fortes alterações na qualidade dos ecossiste-

mas, a monitorização ecológica, e a restauração de setores degradados dos rios.  

O penúltimo capítulo diz respeito à última secção dos rios, antes do mar, os es-

tuários. E finalmente o último capítulo aborda as fontes termo-minerais que estão 

também fortemente ligadas aos cursos de água.
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Resumo: Embora em Portugal o número de espécies de ma-

míferos que demonstram algum grau de associação com o 

meio dulciaquícula não seja elevado (8 espécies num total 

de 71, excluindo as espécies marinhas), a sua diversidade 

taxonómica é significativa pois inclui representantes de 4 

das 8 ordens que atualmente integram a classe de mamíferos 

em território nacional. Nenhuma das espécies é estritamente 

aquática mas cinco (o musaranho-de-água Neomys anomalus, a 

toupeira-de-água Galemys pyrenaicus, a rata-de-água Arvicola 

sapidus, a lontra Euroasiática Lutra lutra e o visão-americano 

Neovison vison) desenvolveram adaptações específicas à vida 

na água que lhes permitem assegurar um conjunto de ativi-

dades necessárias à sua sobrevivência, sendo consideradas 

semiaquáticas; outra (o morcego-de-água Myotis daubentonii), 

habita a interface terra-água usando recursos disponíveis nos 
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dois ambientes mas com clara preferência pelos associados 

à água, e outras duas (o rato-dos-lameiros Arvicola terrestris 

e o toirão Mustela putorius) utilizam o recurso água mas 

apenas em contextos específicos. Destas, a única espécie não 

nativa é o visão-americano. Os mamíferos semiaquáticos são 

por vezes associados à boa qualidade ambiental dos rios. No 

caso dos rios Portugueses, a toupeira-de-água é considerada 

claramente um indicador da qualidade da água ao tratar-se 

de uma espécie que ocorre apenas em linhas de água límpi-

das e que se alimenta de macroinvertebrados aquáticos com 

reduzida tolerância à poluição.

Palavras-chave: adaptações específicas, bioindicadores, ma-

míferos semiaquáticos

1. História e adaptações dos mamíferos ao meio aquático

Os primeiros mamíferos surgiram há cerca de 200 milhões de anos, 

ainda durante o período Triássico. Nessa época, os grandes répteis 

eram o grupo mais diversificado e com maior sucesso adaptativo, 

pelo que os primeiros mamíferos eram de pequenas dimensões, 

tinham hábitos noturnos e alimentavam-se de insetos.

Há 65 milhões de anos, no final do período Cretácico, ocorreu 

um evento de extinção em massa que levou ao desaparecimento 

dos dinossauros deixando vagos diversos nichos ecológicos. Os 

grupos de mamíferos sobreviventes puderam assim tirar partido 

desta oportunidade sucedendo-se uma radiação adaptativa que 

conduziu a uma elevada diversificação, sendo que, apenas nos 3 

milhões de anos seguintes à extinção dos dinossauros, o número 

de espécies de mamíferos aumentou de 20 para 70. Durante a Era 

Mesozóica, os mamíferos tornaram-se o grupo animal dominante, 
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sendo conhecidas atualmente mais de 5400 espécies, num total de 

1229 géneros diferentes1,2.

Este rápido aumento de espécies de mamíferos levou alguns 

grupos a adaptarem-se ao meio aquático devido a competição ali-

mentar com outras espécies. Assim, o meio aquático foi ocupado 

pelos mamíferos há cerca de 40 milhões de anos, a fim de explo-

rarem um novo recurso alimentar: os peixes.

Atualmente existem grupos de mamíferos exclusivamente aquáti-

cos, tanto em meio marinho (p.ex., a lontra marinha Enhydra lutris, 

a baleia azul Balaenoptera musculus e o dugongo Dugong dugon), 

como em meio dulciaquícola (p.ex., o manatim-da-Amazónia Trichechus 

inunguis e o boto-cor-de-rosa Inia geoffrensis), que realizam todas as 

suas atividades em meio aquático, incluindo a reprodução. Por outro 

lado, existem mamíferos semiaquáticos, como alguns carnívoros (p.ex., 

a lontra Euroasiática Lutra lutra em meio dulciaquícola e a foca co-

mum Phoca vitulina em meio marinho), adaptados ao meio aquático 

principalmente devido aos seus hábitos alimentares, estando a grande 

maioria dependente do meio terrestre para refúgio e reprodução.

Esta ocupação do meio aquático colocou diversos desafios aos 

mamíferos, inicialmente adaptados à vida em ambiente terrestre. 

Assim, várias alterações anatómicas tiveram de ocorrer para que a 

vida em meio aquático fosse possível3 (Tabela 11.1). Existem di-

versos padrões adaptativos recorrentes entre os vários grupos de 

mamíferos aquáticos e semiaquáticos, mas muitos deles com origens 

diferentes entre os grupos taxonómicos existentes.

2. Diversidade de mamíferos de água doce em Portugal

Embora o número de espécies de mamíferos, que demonstram al-

gum grau de associação com o meio dulciaquícula e que, na maioria 

dos casos, apresentam características morfológicas distintivas que 
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Tabela 11.1.
Principais adaptações dos mamíferos ao meio aquático  

e a sua respetiva função3,4.

Característica Função

Maior capacidade de suster a respiração Maior tempo de submersão, variável en-
tre grupos de mamíferos aquáticos

Adaptações do sistema respiratório (p.ex., 
espiráculos ou laringes intranasais)

Impedimento da entrada de água para os 
pulmões

Pulmões e caixa torácica colapsável Adaptação à diminuição do tamanho dos 
pulmões com o aumento da profundidade

Respiração muscular anaeróbia Manutenção das trocas gasosas em si-
tuações de reduzido nível de oxigénio a 
grandes profundidades

Alteração da forma e tamanho da córnea, 
retina e pupila

Visão subaquática, sob condições de 
reduzida luminosidade e de diferente 
refração da luz

Ouvidos resistentes à pressão Proteção do aparelho auditivo a elevadas 
profundidades

Membranas auriculares Proteção do sistema auditivo em meio 
aquático (mamíferos semiaquáticos)

Vibrissas (‘bigodes’) desenvolvidas / 
ecolocalização

Deteção de movimentos e auxílio na 
captura de presas 

Diminuição da razão superfície/volume 
corporal 

Geração de formas mais hidrodinâmicas 
e redução da perda de calor

Adaptações dos membros (p.ex., mem-
branas interdigitais, barbatanas)

Auxílio da deslocação em meio aquático 

Encurtamento e/ou deleção de estruturas 
(p.ex., membros, pavilhões auriculares)

Diminuição do atrito para maior facilida-
de de deslocação na água

Internalização de estruturas reprodutoras 
(p.ex., pénis ou testículos)

Aumento do hidrodinamismo para maior 
facilidade de deslocação na água

Camada de pêlo denso impermeável e/ou 
de gordura subcutânea

Isolamento térmico

Metabolismo elevado Geração de energia para manutenção da 
temperatura corporal

Rins de maiores dimensões Excreção de sais mais eficiente e maior 
absorção de água

traduzem adaptações à vida na água, não seja elevado (8 espécies 

num total de 71, excluindo as espécies marinhas5), a sua diversidade 

taxonómica é significativa pois inclui representantes de 4 das 8 ordens 

que atualmente integram a classe dos mamíferos em território nacional.
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Nenhuma das espécies é no entanto estritamente aquática. 

Das 8 referidas, a maioria são nativas (apenas uma é exótica) 

e estão muito dependentes do meio aquático para desenvolve-

rem o conjunto de atividades necessárias à sua sobrevivência 

sendo consideradas semiaquáticas (musaranho-de-água Neomys 

anomalus, toupeira-de-água Galemys pyrenaicus, rata-de-água 

Arvicola sapidus, lontra Euroasiática Lutra lutra, visão-americano 

Neovison vison). Outra (o morcego-de-água Myotis daubentonii) 

habita a interface terra-água usando recursos disponíveis nos 

dois ambientes mas com clara preferência pelos associados à 

água e as outras duas (o rato-dos-lameiros Arvicola terrestris e 

o toirão Mustela putorius) utilizam o recurso água apenas em 

contextos específicos.

2.1. Espécies nativas 

2.1.1. Musaranho-de-água (Neomys anomalus)

O musaranho-de-água é o menor mamífero semiaquático que 

ocorre em Portugal. Tem um peso médio de 10 g e um comprimento 

total que pode atingir os 13 cm, em que cerca de 2/3 são da cauda 

longa que termina num pincel6,7. À semelhança de outros pequenos 

mamíferos insetívoros, vulgarmente conhecidos por musaranhos, 

caracteriza-se pela posse de um focinho muito alongado e orelhas 

rudimentares escondidas na pelagem. Distingue-se dos demais musa-

ranhos pelo maior tamanho e pelagem negra no dorso e face superior 

da cauda, que contrasta com o branco do ventre e da zona inferior 

da cauda, ainda que sejam comuns casos de melanismo em que os 

indivíduos são integralmente negros (Figura 11.1a). As alterações 

morfológicas que denotam a sua adaptação à vida na água são a 
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maior densidade de pêlos (função termoreguladora e de flutuabi-

lidade), a maior dimensão das patas posteriores que por sua vez 

possuem ainda franjas de pêlos longos (maior capacidade natatória), 

e a presença de uma quilha de pêlos duros dispostos ventralmente 

no último terço da cauda (estabilidade durante a natação).

Tal como o nome sugere, e em Portugal onde o seu principal 

competidor está ausente (Neomys fodiens), o musaranho-de-água vive 

associado à água e a sua abundância e movimentos estão condicionados 

pelas condições abióticas relacionadas com a morfologia do corpo de 

água8. A espécie ocorre preferencialmente nas margens de pequenos 

rios e ribeiros, onde encontra o seu alimento preferencial – inverte-

brados aquáticos (p.ex., larvas de tricópteros) que deteta através do 

tato com auxílio do longo focinho munido de longas vibrissas. Prefere 

como tal águas pouco profundas e de reduzida corrente.

Figura 11.1. Alguns mamíferos associados ao meio dulciaquícula: a) 
musaranho-de-água Neomys anomalus; b) toupeira-de-água Galemys 
pyrenaicus; c) rata-de-água Arvicola sapidus; d) lontra Lutra lutra. 

Fotografias: a, Joaquim Tapisso; b, Filipa Loureiro; c, Francisco Petricci-
-Fonseca; d, Nuno Pedroso.
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Também conhecido como o musaranho-de-água do Mediterrâneo, 

este insetívoro apresenta uma distribuição não contínua na Europa 

Central e Meridional e na Ásia Menor, sendo encontrado desde a 

Península Ibérica a oeste até ao Irão a este9. Embora recentes evi-

dências demonstrem que a espécie está a expandir-se para norte10, 

suspeita-se que a tendência da espécie na Europa seja de declínio11 

em linha com a perda e degradação do habitat e com a desvantagem 

competitiva com Neomys fodiens nas áreas de simpatria (ou seja, onde 

ocorrem na mesma área geográfica). Em Portugal, a espécie ocorre 

no norte e centro, essencialmente nas regiões montanhosas6,12, mas a 

sua distribuição nunca foi investigada seguindo uma abordagem siste-

mática e padronizada à escala nacional. O elevado desconhecimento 

acerca da extensão de ocorrência e do padrão de ocupação da espécie 

traduziu-se na atribuição do estatuto de espécie com“ Informação 

Insuficiente” no Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal5.

Relativamente à biologia e ecologia da espécie, há pouco co-

nhecimento, sendo a literatura muito escassa, com informações 

contraditórias como no que se refere às preferências de habitat13,14. 

Um estudo mais compreensivo foi realizado por Tapisso8 com o 

objetivo de avaliar a influência de diferentes fatores (evolutivos 

e ecológicos) na determinação da distribuição do musaranho-de-

-água. O autor investigou a estrutura filogeográfica da espécie no 

contexto Europeu, tendo demonstrado a existência de uma linhagem 

exclusivamente Ibérica, antecipando um potencial novo endemismo 

Ibérico, confirmado a dependência da espécie pelo habitat aquático 

e constatado que as condições abióticas do curso de água (largu-

ra, profundidade e corrente do rio) são as que mais influenciam a 

ocupação da espécie. Um estudo comportamental em ambiente ex-

perimental, com recurso a alguns indivíduos capturados, demonstrou 

ainda uma elevada eficiência de natação e mergulho, bem como na 

estratégia de procura de alimento na água15. Esta informação foi 

utilizada na construção de modelos de distribuição potencial e na 
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análise da influência dos cenários de alterações climáticas a curto e 

médio prazo. Os resultados sugerem um padrão de distribuição frag-

mentado e correlacionado com os sistemas montanhosos, bem como 

uma previsível contração da área de ocupação da espécie em 10% a 

30%. Tal constatação sugere a necessidade de um maior conhecimento 

acerca da espécie e a revisão do respetivo estatuto de conservação.

2.1.2. Toupeira-de-água (Galemys pyrenaicus)

A toupeira-de-água é um mamífero insetívoro estritamente associado 

e dependente dos cursos de água corrente, vivendo em rios e ribeiros 

de montanha e alimentando-se de macroinvertebrados, nomeadamente 

larvas e adultos de insetos aquáticos que possuem reduzida tolerância 

à poluição (p.ex., tricópteros, efemerópteros, plecópteros; Capítulo 7). 

A maior parte da sua vida é passada na água, onde se desloca e se 

alimenta, e nas margens, onde utiliza abrigos naturais para repouso 

e reprodução. Prefere águas límpidas, de corrente forte e reduzida 

temperatura, e com fluxo regular durante todo o ano. Apresenta di-

versas adaptações ao meio aquático, como a cauda longa e achatada 

na porção distal, a capacidade de encerrar os ouvidos e as narinas 

quando submerge e as membranas interdigitais nas patas traseiras.  

A pelagem é espessa, castanha-escura com reflexos metálicos no dorso 

e esbranquiçada no ventre (Figura 11.1b). Tal como noutros mamíferos 

aquáticos, a sua densa camada de pêlos permite manter constante a 

temperatura corporal e aumentar a flutuabilidade16. Pesa 50 a 70 g e 

mede entre 23 e 30 cm (comprimento da cabeça à cauda)17,18.

A distribuição original da toupeira-de-água é bastante restrita, es-

tando limitada ao norte da Península Ibérica e à região Pirenaica19. 

Estudos sistematizados acerca da distribuição e ecologia da espécie 

em Portugal apenas tiveram início no final da década de 1980, suge-

rindo uma distribuição limitada ao norte (Figura 11.2). A presença de 
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toupeira-de-água foi confirmada nas bacias hidrográficas a norte do 

rio Douro (bacias dos rios Minho, Ancora, Lima, Neiva, Cavado, Ave 

e Leca), nos troços médios e superiores das bacias dos rios Vouga e 

Mondego e nas cabeceiras do rio Zêzere (bacia do rio Tejo)16. Estudos 

realizados posteriormente sugerem uma tendência semelhante à de 

Espanha e França, com uma progressiva regressão da área de distri-

buição da espécie ao longo dos seus limites este (interior), sul e oeste 

(litoral)20. Esta regressão parece evidenciar-se principalmente nas ba-

cias hidrográficas dos rios Tejo (rio Zêzere) e Mondego (rio Alva), mas 

também nas bacias dos rios Âncora, Cavado, Ave, Douro e Vouga20.

Dada a sua distribuição restrita, a toupeira-de-água é uma espécie 

ameaçada a nível nacional e internacional. Está incluída no Anexo II da 

Convenção de Berna e nos anexos II e IV da Diretiva Habitats. É classi-

ficada de “Vulnerável” pela União Internacional para a Conservação da 

Natureza (IUCN)19 e pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal5.

Figura 11.2. Distribuição da toupeira-de-água em Portugal continental, à es-
cala 10 x 10 km do sistema de coordenadas Universal Transverse Mercator 

(adaptado de Queiroz et al.16).
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A distribuição da toupeira-de-água está muito associada a rios 

e/ou ribeiros com elevado grau de naturalização. Assim, todas as 

atividades passíveis de provocar alterações significativas nos sis-

temas aquáticos e ribeirinhos, ou que conduzam à fragmentação 

dos habitats e populações desta espécie, constituem ameaças à 

sua conservação. Entre os principais fatores temos a construção 

de barragens, que provocam um efeito de barreira e alterações  

no regime hídrico, nas margens e no leito. As barragens de média 

e grande dimensão (p.ex., altura de paredão superior a 10 m e/ou 

extensão de albufeira superior a 1000 m) têm impactos negativos 

muito significativos sobre as populações e habitats da espécie mas 

a implantação de empreendimentos de pequena dimensão poderá, 

nalguns casos, ser compatível com a conservação da espécie desde 

que sejam otimizadas e implementadas as medidas de minimização 

de impactos adequadas (p.ex., escadas de peixe adaptadas ao com-

portamento e às capacidades motoras da espécie). 

Outras ameaças igualmente importantes são: (i) a poluição da 

água, resultante quer diretamente por descargas de efluentes não 

tratados a nível industrial e/ou urbano, quer indiretamente devido 

à intensificação do uso de pesticidas e fertilizantes nas práticas 

agrícolas; (ii) a sobre-exploração dos recursos hídricos, através da 

captação ou desvio de água para rega ou da implementação de 

transvazes; e (iii) a destruição das margens e da vegetação ripária 

natural. Embora com menor relevância, é também de referir a pesca 

com redes, venenos e explosivos. A introdução e expansão de espé-

cies não nativas, potenciais predadores da toupeira-de-água, como 

o visão-americano, é uma ameaça recente mas relevante. 

A distribuição da espécie é influenciada por variáveis relacionadas 

com a geografia local (p.ex., latitude e inclinação), humidade, pre-

cipitação e perturbação21 sendo importante a disponibilidade de 

água que causa deslocações sazonais, principalmente no verão, das 

populações em direcção a linhas de água na bacia do rio Tâmega22. 
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Prevê-se que as alterações climáticas serão uma séria ameaça num 

futuro próximo. Dados os cenários de mudança climática é pos-

sível que a espécie, que tende a ocorrer somente em áreas com 

precipitação anual superior a 1000 mm, reduza drasticamente a sua 

distribuição na maioria das áreas importantes do norte da Península 

Ibérica (P. García comunicação pessoal em Fernandes et al.19).

2.1.3. Rata-de-água (Arvicola sapidus)

A rata-de-água é um roedor de tamanho médio, com um corpo 

curto de aspeto arredondado e um peso que varia entre 140 e 

250 g, embora se possam encontrar indivíduos mais pesados23,24.  

O comprimento do corpo situa-se entre os 16 e os 23 cm, e a cau-

da, coberta de pêlos e de secção redonda, pode ultrapassar dois 

terços do comprimento do corpo atingindo os 15 cm23,24. Apresenta 

uma cabeça grande e plana, com o focinho arredondado e pouco 

proeminente, olhos pequenos e orelhas que sobressaem pouco da 

pelagem23,24 (Figura 11.1c).

Bons nadadores e mergulhadores, estes roedores não apresentam 

contudo adaptações específicas à vida na água, utilizando os quatro 

curtos membros para propulsão. A pelagem espessa ajuda a manter 

o isolamento térmico quando se encontram na água23 e apresenta-

-se castanha escura com tonalidades arruivadas no dorso e cinzenta 

escura no ventre23,25. Ventura24 refere a coloração como a principal 

característica que distingue duas subespécies, Arvicola sapidus sapi-

dus e Arvicola sapidus tenebricus, sendo a primeira mais clara que 

a segunda. A primeira sub-espécie estaria presente em Portugal e 

no sul de Espanha, enquanto a segunda ocorreria em França e no 

norte atlântico de Espanha e de Portugal24,25. Contudo, as referidas 

diferenças podem refletir apenas variações individuais26,27, pelo 

que a validade destas subespécies é questionável.



262

A rata-de-água tem uma distribuição que abrange a Península 

Ibérica e França28, incluindo algumas ilhas francesas do Atlântico24. 

Em Portugal está presente de norte a sul do território continental7 e 

poderá ocorrer desde o nível do mar31 até às zonas mais altas das 

nossas serras29,30. Vive nas margens, ligeiramente inclinadas, de linhas 

de água e canais de irrigação com caudal lento e nível constante, ou 

de massas de água, incluindo sapais, onde a vegetação proporcione 

uma boa cobertura e o solo permita escavar túneis simples32–35. 

As entradas dos túneis podem situar-se acima do nível da água ou 

submersas23. Estes roedores, que podem armazenar alimentos36, 

consomem essencialmente plantas aquáticas e vegetação ripária, 

embora possam predar larvas e insetos aquáticos, e ovos de peixes 

e anfíbios bem como pequenos exemplares destes organismos7,23,24.

A dinâmica da A. sapidus é tipicamente metapopulacional, sendo 

dominada por eventos frequentes de extinção-recolonização de man-

chas de habitat preferencial. No entanto, as elevadas taxas de dispersão 

a grandes distâncias são semelhantes às encontradas em populações 

contínuas, comportando-se como espécie generalista em termos de 

escolha de habitat para dispersão e/ou apresentando estratégias es-

pecíficas de dispersão de longa distância como resposta a um habitat 

heterogéneo, instável e naturalmente fragmentado37. A distribuição 

geográfica limitada, a reduzida densidade populacional e as evidências 

de declínio populacional levaram a que a espécie esteja considerada 

como “Vulnerável” pela IUCN30,38. Em Portugal, contudo, o estatuto de 

conservação da rata-de-água é de “Pouco Preocupante”5. Todavia, são 

escassos os estudos dedicados a esta espécie34,39–41, ou mencionando 

a mesma31–33, sugerindo-se a necessidade de monitorizar a tendência 

populacional da espécie e os habitats aquáticos de que a mesma de-

pende, de forma a dar suporte a uma reavaliação do respetivo estatuto.

Segundo Rigaux et al.30, verificou-se uma acentuada redução no 

número de indivíduos e de subpopulações da rata-de-água em França, 

Espanha e Portugal. Esta situação deve-se à perturbação do habitat, 
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à predação (p.ex., por espécies exóticas como o visão-americano), à 

competição com outras espécies que partilham o mesmo habitat, e ao 

isolamento das subpopulações, consequência da natureza dispersa do 

habitat da espécie24,30,33,42. Uma vez que a rata-de-água está restrita 

a zonas húmidas, a espécie enfrenta todas as ameaças associadas 

a este tipo de habitat, que provocam alterações na morfologia das 

margens e variações drásticas do nível de água: drenagem, dragagem, 

construção de canais, desenvolvimento de infraestruturas. Também a 

agricultura intensiva e a poluição daí decorrente, o pastoreio excessivo 

e o envenenamento com rodenticidas anticoagulantes destinados a 

outras espécies de roedores são fatores de ameaça30. São diversos 

os predadores da rata-de-água, desde répteis a mamíferos35. Todavia, 

são os mamíferos carnívoros com hábitos semiaquáticos, nomeada-

mente a lontra, o visão-americano e o toirão, que mais predam este 

micromamífero24,35. Por outro lado, a ratazana (Rattus norvegicus) 

é um forte competidor da espécie, chegando por vezes a expulsá-la 

das margens dos lençóis de água23,24. A existência de áreas com um 

estatuto de proteção especial não tem beneficiado a conservação da 

rata-de-água e esta espécie não é objeto de proteção legal nos termos 

da legislação da União Europeia5.

2.1.4. Lontra euroasiática (Lutra lutra)

A lontra eurasiática é o carnívoro melhor adaptado à vida aquá-

tica, possuindo patas com membranas interdigitais, uma espessa 

camada de gordura e um pêlo muito denso. O seu corpo é fusi-

forme, os membros curtos, a cauda longa e as orelhas pequenas.  

A sua pelagem é castanha com o ventre mais pálido. Possui por 

vezes uma mancha clara no ventre, a qual se pode estender à gar-

ganta (Figura 11.1d). É um animal de porte considerável, sendo os 

machos (100–120 cm e 5,5–9,5 kg) maiores que as fêmeas (90– 10 
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cm e 4,4–6,5 kg)43. Associada às zonas húmidas, esta espécie ocorre 

em águas continentais (p.ex., rios, ribeiros, albufeiras, lagoas), em 

águas salobras (estuários), e ainda no litoral marinho onde está, 

contudo, dependente da presença de água doce para lavar o seu 

pêlo depois de se alimentar no mar44,45.

A lontra distribui-se praticamente em toda a região Paleártica, desde 

Portugal até ao Japão, e das zonas árticas da Finlândia até às zonas 

sub-saharianas do Norte de África46. Portugal aparenta suportar uma 

das mais abundantes populações Europeias de lontra. Este facto pode 

estar relacionado com a sua localização geográfica e com o fraco desen-

volvimento industrial no passado comparativamente com outros países 

Europeus, onde a espécie chegou a extinguir-se ou estar ameaçada.

Em Portugal, é comprovada a ocorrência regular da lontra em 

diversos ambientes aquícolas47. No entanto, trabalhos sistematiza-

dos de distribuição num contexto nacional são raros47,48 (Figura 

11.3). Mais recentemente foi efetuado um censo de lontra na região 

centro-sul de Portugal49, que revelou uma expansão da área de 

ocupação pela lontra com colonização de novas áreas, aparente-

mente relacionada com uma melhoria generalizada das condições de 

habitat e uma maior disponibilidade de presas. As tentativas feitas 

para quantificar a densidade populacional são escassas e limitadas. 

Os dados existentes referem-se apenas a algumas campanhas de 

captura: ou para translocar indivíduos da região da barragem do 

Alqueva, Alentejo, para a região da Catalunha, Espanha*; ou para 

obter dados de telemetria no sudoeste Alentejano50 e no interior do 

Alentejo51,52; ou para a recolha de dados moleculares em piscicultu-

ras no estuário do Sado53. O resultado geral desses estudos indica 

a existência de uma população abundante de lontras em Portugal.

* Protocolo de cooperação estabelecido entre o Instituto de Conservação da 
Natureza e a Fundación Territorí i Paisatge e que contou com o apoio do Centro 
de Biologia Ambiental da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 2000.
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Figura 11.3. Distribuição da lontra em Portugal continental, à escala 
10 x 10 km do sistema de coordenadas Universal Transversal Mercator 

(adaptado de Trindade et al.47).

O avanço do conhecimento científico sobre a espécie e o cenário 

de distribuição generalizada e abundância em Portugal, fez com que 

o seu estatuto fosse atualizado de “Insuficientemente Conhecido”54 

para “Pouco Preocupante”5. A lontra continua a ser referida em várias 

convenções internacionais sendo, por isso, uma espécie protegida: 

Anexo II da Convenção de Berna, Anexos B-II e B-IV da Diretiva 

Habitats e Anexo I-A da CITES, e “Quase Ameaçada” pela IUCN46.

As principais ameaças para a lontra em Portugal são a alteração, 

poluição e destruição dos habitats aquáticos, em particular a vegetação 

das margens e da sua área circundante. A destruição da vegetação 

ripária, resultado de ações de limpeza, extração de inertes e aumento 

da área agrícola, afeta o abrigo nas margens e a disponibilidade ali-

mentar para a lontra. A poluição da água, através da contaminação 
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por compostos tóxicos e metais pesados, responsável pelo declínio 

das populações de lontra em vários países europeus no passado, não 

é um fator significativo no nosso país. Por outro lado, a mortalidade 

por atropelamento parece afetar significativamente as populações 

desta espécie, especialmente em rodovias que atravessem linhas de 

água. O afogamento em artes de pesca e a perseguição direta, por 

ser considerada uma ameaça às populações de peixe, são fatores que 

ainda pesam sobre a espécie. Um fator de ameaça que se prevê que 

seja determinante no futuro são os efeitos das alterações climáticas. 

Vários trabalhos já demonstraram que, em Portugal, a disponibilidade 

de água é fundamental para a conservação da lontra em regiões de 

regime hídrico intermitente, pois condiciona a disponibilidade das 

principais comunidades de presas desta espécie como os peixes e 

o lagostim-vermelho da Luisiana (Procambarus clarkii)55,56. Um es-

tudo, sobre a distribuição da lontra na bacia do rio Sado, verificou 

que durante a época seca, existe uma retração da área de ocupa-

ção da espécie, revelando a dependência das linhas de água com 

maior resistência à seca57. Igualmente, um trabalho com cenários 

de alterações climáticas demostrou que haverá uma diminuição da 

adequação de habitat para a lontra na Península Ibérica58.

Uma compilação de 111 trabalhos de dieta da lontra, efetuados 

em 52 locais diferentes59, mostra que peixes e o lagostim-vermelho 

da Luisiana dominam a dieta. Para além dos habituais trabalhos em 

dieta, nos últimos anos, as linhas de investigação em lontra têm-se 

concentrado (embora não só) em algumas temáticas que coincidem 

com atividades humanas que trazem alterações na ecologia e com-

portamento da espécie. São exemplos os estudos sobre a predação 

por parte da lontra nas pisciculturas do estuário do Sado53. Esses 

estudos determinaram que o impacto da predação por lontra não é 

importante a nível da área de estudo, mas varia entre pisciculturas. 

Sabe-se que as barragens, dado serem corpos de água profundos 

e com pouca vegetação ribeirinha nas suas margens, não oferecem 
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condições ótimas para a lontra. No entanto, em zonas mediterrânicas, 

estudos efetuados nas bacias dos rios Sado e Guadiana demonstraram 

que, quando em condições populacionais favoráveis, a lontra ocupa 

estes habitats considerados subótimos, porque são fonte de presas 

durante o estio60. No entanto, a maioria dos requisitos ecológicos 

da lontra, como as condições para reprodução, decrescem quando 

uma barragem é construída61.

Novos desafios têm surgido nos anos mais recentes. Como a in-

teração com espécies invasoras como o visão-americano, que está 

em expansão desde o norte do país e é um competidor da lontra 

por recursos, e o lagostim-vermelho da Luisiana. Esta última espé-

cie parece ter tido um papel importante na recuperação da lontra 

em Espanha59 e é hoje em dia uma presa chave para a lontra em 

Portugal. Outro desafio é a avaliação da ocorrência de bactérias 

antibioresistentes na flora intestinal da lontra em alguns rios e bar-

ragens da bacia dos rios Sado e Guadiana, abrindo um novo leque 

de preocupações sobre a contaminação ambiental por antibióticos, 

onde a lontra pode ser um bioindicador para essa contaminação62,63.

2.2. Visão-americano (Neovison vison), espécie invasora

Originário do continente americano11, o visão-americano é 

presentemente a única espécie exótica de mamíferos em Portugal 

associada ao meio aquático5. Habita a interface água-terra, deslo-

cando-se frequentemente nadando e consumindo maioritariamente 

presas aquáticas. Trata-se de um pequeno carnívoro mustelídeo 

que, à semelhança dos outros membros desta família, se caracte-

riza por apresentar um corpo muito alongado e membros curtos. 

As populações apresentam variações significativas de tamanho ao 

longo da área invadida mas demonstram um padrão consistente 

de dimorfismo sexual muito acentuado em que os machos podem 
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atingir quase 2 kg de peso e as fêmeas pouco mais de metade64. A 

cauda, espessa, representa cerca de 1/3 do comprimento do corpo 

que em média tem 40 cm de comprimento nos machos. À seme-

lhança dos outros mamíferos semiaquáticos apresenta uma pelagem 

densa e impermeável mas a sua característica mais distintiva é a 

coloração homogenea castanho-escuro, frequentemente negra, com 

excepção de uma mancha branca que se estende do lábio inferior 

à garganta. Para além de uma forma do corpo hidrodinâmica, o 

visão-americano ainda apresenta orelhas curtas que mal se des-

tacam da pelagem e patas munidas de membranas interdigitais 

parcialmente desenvolvidas, o que demonstra uma clara adaptação 

ao meio aquático65 (Figura 11.4).

Figura 11.4. Visão-americano Neovison vison. Fotografia: Francisco Moreira.

Com uma vasta extensão de ocorrência nas regiões onde é 

nativo (América do Norte e Canadá), na década de 1920 o visão-

-americano foi transportado para a Europa66 e, posteriormente 

para a América do Sul67 e Ásia68, para comércio de peles. Diversos 
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eventos de libertação pelos próprios criadores, ou fugas aciden-

tais a partir das quintas de produção em várias regiões do globo, 

levaram ao estabelecimento de populações naturalizadas sendo a 

espécie hoje considerada uma invasora de sucesso com implicações 

reconhecidas na fauna nativa através de processos de predação 

e competição amplamente documentados69. Na área de distribui-

ção original já foi demonstrado o potencial de hibridação entre 

a forma domesticada e a forma selvagem o que se traduz numa 

preocupação adicional em matéria de conservação pois pode alterar 

a integridade evolutiva das populações afetadas70. Pelas razões 

apontadas, a espécie tem sido alvo de campanhas de irradicação 

um pouco por todo o mundo, com uma eficácia variável sendo o 

sucesso maior quando os programas são de longo-termo e focados 

em populações pequenas e isoladas71.

Em Portugal, o primeiro registo confirmado da presença da es-

pécie ocorreu em 1985, na margem do rio Minho que estabelece a 

fronteira entre o território nacional e Espanha72, não estando ainda 

totalmente esclarecida a sua origem, embora se suspeite de fuga a 

partir de quintas de criação em território vizinho. Cerca de uma década 

depois foram referidos registos ocasionais da espécie nos rios Coura 

e Lima65, mas apenas 30 anos depois, foi realizado um estudo que, 

adoptando uma abordagem sistematizada com recurso a métodos de 

campo direcionados para a espécie e métodos moleculares (Figura 

11.5), permitiu confirmar uma clara expansão da espécie para sul. A 

espécie, ainda que maioritariamente concentrada na região noroeste 

do país, ocupa uma área muito mais alargada, com maior abundância 

nos rios mais a norte, e o limite sul no rio Sousa, afluente do rio 

Douro (Figura 11.5.)72. Registos ocasionais da espécie no nordeste 

confirmam uma tendência continuada de expansão e o potencial 

para estabelecimento de outros núcleos populacionais com claras 

implicações na conservação dos habitats aquáticos. Até ao momento, 

são poucos os estudos sobre a espécie em Portugal72,73.
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Figura 11.5. a) Jangada flutuante para registo de pegadas de visão-
-americano; b) mapa de distribuição da espécie em 2011 (adaptado de 
Rodrigues et al.72; estrelas representam avistamentos mais recentes). 

Fotografia: Diana Rodrigues.

O sucesso invasor do visão-americano prende-se com as suas ca-

racterísticas de predador generalista e oportunista, tanto em termos 

de habitat, desde que na proximidade de corpos de água, quer de 

recursos tróficos69. Assim, ocorre nas margens de diferentes tipos 

de sistemas aquáticos (quer dos ambientes lóticos de rios e ribei-

ros, chegando a atingir a linha de costa, como das águas lênticas 

de lagos, lagoas e zonas húmidas), desde que as margens estejam 

cobertas por vegetação densa e/ou pedras, debaixo das quais se 

refugia quando em inatividade. Com uma dieta estritamente carnívora 

consome crustáceos e todos os grupos de vertebrados (desde peixes 

a pequenos mamíferos), com preferência por espécies associadas ao 

meio aquático, desde que tenham a dimensão e comportamento ade-

quado às suas características anatómicas. Em situações de simpatria 

com a lontra, e onde esta é abundante, o seu nicho alimentar pode 

desviar-se para presas terrestres, tal como observado no noroeste 

de Portugal, apesar das limitações amostrais74.

Ao contrário de vários países europeus, onde o visão-americano 

ocupou de forma generalizada os territórios em apenas 30–40 

anos69, em Portugal o processo de expansão contrasta pela sua 

morosidade. Inicialmente, a expansão foi lenta (55 km em 20 anos), 
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mas em apenas dois anos (2009 a 2011) parece ter-se expandido 

rapidamente (45 km)72. Numa primeira fase, a presença de uma 

população saudável de lontras45,47, com vantagem competitiva dadas 

as suas maiores dimensões, aptidão anfíbia e abundância populacio-

nal, poderá ter tido um efeito retardador. Recorda-se que a maior 

expansão do visão-americano na Europa coincidiu temporalmente 

com a fase de declínio da lontra75. Já a aceleração mais recente 

do processo parece ter sido facilitada pela colonização dos rios do 

noroeste pelo lagostim-vermelho da Luisiana, outra espécie invasora 

que faz parte do elenco de recursos tróficos mais consumido pelo 

visão-americano76, mas cuja direção de expansão foi inversa, ou 

seja de sul para norte77.

Tratando-se de uma espécie exótica, o visão-americano não faz 

parte das espécies cujo estatuto foi avaliado no Livro Vermelho dos 

Vertebrados de Portugal5 mas, em virtude da existência de popu-

lações naturalizadas na sequência de um processo de introdução 

antiga, a IUCN atribui-lhe o estatuto de “Pouco Preocupante”11.

2.3. Outros mamíferos que usam a água

Para além dos mamíferos semiaquáticos merecedores de desta-

que nos pontos anteriores, outros há que mostram algum grau de 

associação com o fator água, ainda que em contextos mais restri-

tos. Também estes representam diferentes grupos de mamíferos: 

morcego-de-água (Chiroptera, Myotis daubentonii); rato-dos-lameiros 

(Rodentia, Arvicola terrestris); e toirão (Carnivora, Mustela putorius).

O morcego-de-água foi assim designado porque caça preferen-

cialmente sobre massas de água parada onde captura pequenos 

insetos, com destaque para mosquitos e borboletas noturnas, que 

captura enquanto pousados ou a voar próximo da superfície. Outra 

evidência indireta da sua ligação ao meio aquático é a menor 
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abundância nas regiões mediterrânicas que se presume ser devida 

à menor disponibilidade de massas de água78. Em Portugal, a es-

pécie é reportada como ocorrendo de norte a sul mas não existem 

registos confirmados e como tal não consta da lista de espécies do 

Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal5.

O rato-dos-lameiros é assim conhecido pela sua preferência 

por terrenos alagadiços, frequentemente próximos de corpos 

de água, e onde abunda uma densa vegetação herbácea que lhe 

providencia uma elevada diversidade de bolbos, rizomas e raí-

zes79. Apenas reconhecido em Portugal nos finais da década de 

1980, apresenta uma distribuição marginal no território nacional 

tendo sido capturados dois indivíduos no Parque Natural de 

Montesinho79. Prospeções subsequentes revelaram-se infrutíferas80 

e a espécie não foi considerada avaliável no Livro Vermelho dos 

Vertebrados de Portugal5.

Uma outra espécie que também tem demonstrado uma forte 

associação com os ambientes ripários é o toirão, um pequeno muste-

lídeo de morfologia comparável à do visão-americano ainda que de 

menor porte e com uma pelagem mais clara (varia entre o castanho 

e o castanho-claro), com o rebordo das orelhas e a extremidade do 

focinho brancos, e com duas riscas que desenham as sobrancelhas 

e se prolongam lateralmente para o queixo65. Embora com menos 

aptidão anfíbia do que o visão-americano, o toirão em Portugal 

mostra uma clara preferência pelas margens das massas de água com 

vegetação densa81,82. Contudo, esta associação parece relacionar-

-se com as condições de refúgio que o maior desenvolvimento da 

vegetação propicia à espécie e não com uma maior disponibilidade 

de presas, já que a espécie mostra um elevado enfeudamento ao 

coelho-bravo83, contrastando com o observado noutras áreas de 

ocorrência da espécie onde os anfíbios são um dos grupos mais 

consumidos84. Ao contrário das outras duas espécies anteriores, o 

toirão distribui-se de norte a sul do país mas com uma aparente 
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menor abundância no sul onde evidências não confirmadas (pela 

ausência de estudos de monitorização) apontam para uma tendên-

cia de declínio, suspeita que motivou a atribuição do estatuto de 

“Informação Insuficiente” pela IUCN e pelo Livro Vermelho dos 

Vertebrados de Portugal5,85.

3. Mamíferos aquáticos como indicadores da qualidade 

ambiental dos rios

Os mamíferos aquáticos e particularmente os semiaquáticos são 

por vezes associados à boa qualidade ambiental dos rios. Isto decor-

re do facto de serem, no geral, espécies especialistas, onde fatores 

como refúgio, disponibilidade de alimento, e qualidade da água 

são decisivos para a sua ocorrência. No caso dos rios Portugueses, 

e considerando o mamífero semiaquático mais comum, a lontra, 

a situação não é assim tão linear. Nas décadas de 1980 e 1990, a 

lontra era considerada na Europa como um indicador da qualidade 

de água86 porque ocorria preferencialmente em rios menos poluí-

dos e longe de ambientes mais humanizados. Com a recuperação 

da espécie, em muitos países da Europa, foi sendo conhecida a 

ocorrência da mesma em locais considerados menos adequados. 

A lontra é hoje considerada uma espécie adaptável e muito mais 

tolerante do que se imaginava, usando água doce, salobra e mar 

e até mesmo sistemas de distribuição de água em áreas urbanas, 

secções de linhas de água com menor refúgio e maior eutrofização 

ou mesmo poluição87, ou barragens61. A abundância de lontras 

em ambientes alterados é o resultado da pressão populacional em 

regiões onde existem elevadas abundâncias da espécie, levando os 

indivíduos a ocupar áreas sub-ótimas. Dessa forma, o mais prudente 

será assumir que a simples presença de lontra não deve ser usada 

como um indicador fiável da qualidade do habitat e mais relevante 
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será a sua abundância87. Independentemente disso, continua a ser 

uma espécie que reage ao estado geral de conservação do ambiente 

ripário, usando os corredores de vegetação ripária em bom estado 

de conservação como áreas prioritárias de expansão.

Por outro lado, a toupeira-de-água é considerada claramente um 

indicador da qualidade da água. A espécie ocorre apenas em linhas 

de água límpidas, evitando secções de elevada sedimentação e de 

poluição orgânica ou química16. Alimenta-se de macroinvertebrados, 

nomeadamente larvas e adultos de insetos aquáticos, que possuem 

eles próprios reduzida tolerância à poluição.
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